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Oficio n° 761/P 
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Goidnia, 10 de novembro de 2022. 

A  Sua Excelê ncia o Senhor 
Governador do Estado de Goias 
RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a V ossa Excelê ncia, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei 
n° 550, extraído do Processo Legislativo n° 2022010147, aprovado em sessão realizada no dia 
9 de novembro do corrente ano, de autoria do Deputado JULIO PINA, que declara de utilidade 
pública a entidade que especifica. 

Atenciosamente, 

411111.1 

Deptiielo R V IEIRA 
- PRESIDENTE - 



ESTADO DE GOIÁ S 
ASSTMBLEIALEGISLATIV A 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 550, DE 9 DE NOV EMBRO DE 2022. 
LEI N° , DE DE DE 2022. 

Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica. 

A  ASSEMBLEIA LEGISLATIV A DO ESTADO DE GOIÁ S, nos termos do 
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃ O CULTURAL 
QUADRILHA JUNINA ARRASTA Pt, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ ) 
sob o n° 30.968.586/0001-43, com sede no Município de Senador Canedo/GO. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIV A DO ESTADO DE GOIÁ S, em Goiânia, 9 de 
novembro de 2022. 

DeputaSdraL4 V IEIRA 
—  PRESIDENTE —  



GOIANIA, S E XTA-FE IR A, 25 DE  NOVE MBR O DE  2022 

ANO 186 - DIÁ R IO OFICIAL/GO N° 23.926 D iário Oficial 
S UPLE ME NTO 
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N° 21.653, DE  25 DE  NOVE MBR O DE  2022 

Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica. 

A AS S E MBLE IA LE GIS LATIVA DO E S TADO DE  GOIÁ S , 
nos termos do art. 10 da Constituiçã o E stadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° F ica declarada de utilidade pública a AS S OCIAÇ ÃO 
CULTUR AL QUADR ILHA J UNINA AR R AS TA PÉ , inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa J urídica (CNPJ ) sob o n° 
30.968.586/0001-43, com sede no Município de S enador Canedo/ 
GO. 

Art. 2° E sta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã o. 

Goiania, 25 de novembro de 2022; 134° da R epública. 

R ONALDO CAIADO 
Governador do E stado 

J ULIO PINA 
Deputado E stadual 

Protocolo 344113 

LE I N° 21.654, DE  25 DE  NOVE MBR O DE  2022 

Altera a Lei n° 15.109, de 02 de fevereiro de 
2005, que dispõe sobre a Política E stadual 
de Cooperativismo e da outras providê ncias; 
e a Lei n° 20.787, de 03 de junho de 2020, 
que dispõe sobre a adesã o do E stado de 
Goias aos beneficios fiscais previstos na 
legislaçã o do E stado de Mato Grosso do 
S ul, nos termos da Lei Complementar 
federal n° 160, de 7 de agosto de 2017, e do 
Convê nio ICMS  190/17, de 15 de dezembro 
de 2017, e estabelece procedimentos para a 
operacionalizaçã o dos referidos benefícios; 
e da outras providê ncias. 

A AS S E MBLE IA LE GIS LATIVA DO E S TADO DE  GOIÁ S , 
nos termos do art. 10 da Constituiçã o E stadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Os arts. 2° e 3° da Lei n° 15.109, de 02 de fevereiro 
de 2005, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.2°  

III - (VE TADO); 

VI - estimular a forma cooperativa de organizaçã o 
social, econômica e cultural, nos diversos ramos de atuaçã o, 
inclusive de agricultores familiares, com base nos princípios 
gerais do cooperativismo e na legislaçã o vigente; 

VII - estimular a inclusã o do estudo do cooperativismo 
nas escolas, visando a uma mudança de parâmetros de 
organizaçã o da produçã o e do consumo, bem como de 
geraçã o de emprego e renda; 

X  - coibir a criaçã o de S ociedades Cooperativas 
irregulares, que tenham ou nã o intuito de fraudar as leis 
vigentes no pais, acautelando a celebraçã o de contratos 
juntos aos órgã os da administraçã o pública estadual; 

X I - organizar e maKt4pe ali;actw.-um Cadastro 
Geral das S ociedades Coope'raiittS trWr.stado de Goias, 
através de informações fornecidas pela— J UCE G de todos os 
registros de S ociedades Cooperativas, mediante celebraçã o 
de convê nio entre a J UCE G e a OCB/GO; 

XII - estimular o desenvolvimento local sustentável por 
meio das cooperativas; 

X III - estimular o apoio técnico e operacional 
ao cooperativismo da agricultura familiar, bem como 
a celebraçã o de parcerias operacionais para o 
desenvolvimento do sistema cooperativista; 

X IV - estimular a realizaçã o de estudos e pesquisas 
que contribuam com o desenvolvimento da atividade-fim 
da cooperativa de agricultura familiar e do sistema 
cooperativista; 

XV - estimular a contrataçã o de cooperativas de 
profissionais especializados para a execuçã o de serviços 
de caráter eminentemente técnico na saúde pública, 
especialmente, no atendimento hospitalar de urgê ncia 
e emergê ncia, ou em outras atividades de interesse 
estratégico em que a cooperativa apresente objeto social 
especializado para a prestaçã o dos serviços; 

XVI - (VE TADO); 

XVII - estimular a criaçã o de fundo de apoio ao 
cooperativismo, visando à  criaçã o de projetos cooperativos 
de desenvolvimento sustentevel e atividades de 
c,apacitaçã o, estudo, pesquisa e assistê ncia técnica, em prol 
do desenvolvimento das sociedades cooperatives; 

XVIII - possibilitar a participaçã o das sociedades 
cooperativas em processos licitatários. 

§  1° 0 objetivo de que trata o inciso VII poderá ser 
realizado por meio de programações educacionais ou 
atividades sociais, em parceria com sociedades cooperativas 
ou com entidades representantes do cooperativismo, 
de forma a estimular a pratica do cooperativismo e do 
empreendedorismo. 

§  2° Para os fins desta Lei, considera-se cooperativismo 
da agricultura familiar as cooperativas formalmente 
constituídas como pessoa juridica de direito privado que 
detenham a Declaraçã o de Aptidã o ao Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PR ONAF - DAP 
Pessoa J urídica. 

§  3° Conforme disposto no §  1° do art. 105 da Lei federal 
n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a representaçã o do 
sistema cooperativista estadual compete ao S indicato e 
Organizaçã o das Cooperativas Brasileiras no E stado de 
Goias - OCB/GO, investido na funçã o técnico-consultiva do 
governo estadual para a formulaçã o de políticas públicas 
voltadas ao Cooperativismo."(NR ) 

"Art. 3° S ociedade Cooperativa, para os efeitos desta 
Lei, é aquela constituída em conformidade com o art. 40 da 
Lei federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e ainda 
registrada nos órgã os públicos competentes, inclusive na 
J unta Comercial do E stado de Goias - J UCE G e no S indicato 
e Organizaçã o das Cooperativas Brasileiras - OCB e inscrita 
nos cadastros dos órgã os fazendários federal, estadual e 
municipal. 

"(NR ) 

Art. 2° A J unta Comercial do E stado de Goias - J UCE G 
poderá observar, por ocasiã o do registro dos atos das sociedades 
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ESTADO DE GOIÁ S 
ASSEMBLEIA LEGISLATIV A 

Goidnia02-bde de 2022. 

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua 

tramitação no Sistema de protocolo. 

RUBENS BUENO 

- Diretor 

NUA DA COSTA 

tar - 


